
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.600 - SP (2017/0005488-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MF TELECOMUNICACOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE IRREGULARIDADES. ART. 
135 DO CTN
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que 
a responsabilidade tributária de sócios e administradores de empresas deve estar 
necessariamente respaldada por uma das hipóteses do art. 135 do CTN. É 
insuficiente, para a responsabilização dos sócios, portanto, o mero 
inadimplemento.
3. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.600 - SP (2017/0005488-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MF TELECOMUNICACOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão cuja ementa é a 

seguinte:

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTOS. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR- DISTRATO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A decisão agravada foi proferida em consonância com o entendimento 
jurisprudencial do C. STJ e desta E. Corte, com supedâneo no art. 557, do CPC, 
inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.
2. O redirecionamento da execução fiscal depende de prova do abuso de 
personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração à lei, 
contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da  empresa, 
nos termos do art. 135, 111, do Código Tributário Nacional.
3. Conforme entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser encargo da 
empresa o recolhimento de tributos, o mero inadimplemento ou atraso no 
pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta no artigo 135, 
111, do CTN.
4. De acordo com o entendimento jurisprudencial, não restando evidenciada a 
dissolução irregular da sociedade, não será cabível o redirecionamento da 
execução fiscal contra os sócios, porquanto o distrato é forma regular de 
dissolução da sociedade.
5. Agravo improvido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que os arts. 535 do 

CPC/1973, 135 do CTN e 9º, § 5º, da LC 123/2006 foram violados. Defende que há 

negativa de prestação jurisdicional. Assevera que o distrato social não afasta a irregularidade 

na dissolução da empresa, pois a existência de débitos tributários em aberto seria suficiente 

para comprovar que não houvera a correspondente liquidação da sociedade. Aduz que no 
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caso de microempresa e da empresa de pequeno porte a responsabilidade é solidária. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.600 - SP (2017/0005488-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Constato 

que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma vez que o 

Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi 

apresentada. 

No caso, o aresto recorrido registrou expressamente não haver afronta ao art. 

9º, § 5º, da LC 123/2006 e ser desnecessária a manifestação sobre ele em razão de já ter 

enfrentado a demanda e decidido as questões imprescindíveis à sua resolução. Tal 

entendimento, à época em que publicado o acórdão, quando vigente o CPC/1973, está em 

sintonia com a interpretação dada até então pelo Superior Tribunal de Justiça. 

No caso dos autos, ao decidir a controvérsia, o Tribunal a quo consignou (fls. 

84-86):    

Contudo, consta da Ficha Cadastral da empresa executada, sessão 
de 26/06/2009, que houve distrato social datado de 01/06/2009 (fis. 41/41v1), ou 
seja, antes do ajuizamento da execução fiscal ocorrido em 25/07/2013 sendo, 
portanto, de rigor a manutenção da decisão recorrida. (fi. 144).

Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, não 
restou evidenciada a dissolução irregular da sociedade, não sendo cabível o 
redirecionamento da execução fiscal contra os sócios, porquanto o distrato é 
forma regular de dissolução da sociedade.

(...)
Anote-se entender a jurisprudência pátria que a responsabilização 

do sócio prevista no art. 135, III, do CTN, pode referir-se à dissolução irregular 
da sociedade, ou seja, o encerramento das atividades sem que tenha sido lavrado

o respectivo Distrato e registrado no órgão competente (Junta 
Comercial ou Cartório de Registro Civil), uma vez que o inadimplemento da 
obrigação tributária, por si só, não justifica a imputação de responsabilidade 
pessoal do sócio-gerente por este débito.

Além disso, não há outras provas que pudessem ser indicativas 
nos autos de que os sócios praticaram ato contrário à lei ou ao estatuto a justificar 
sua responsabilização pelo débito em cobrança.

Assim, a r. decisão foi proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial do C. STJ e desta E. Corte, com supedâneo no art.O 
557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso de poder.

 
O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica no sentido de que 
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a responsabilidade tributária de sócios e administradores de empresas deve estar 

necessariamente respaldada por uma das hipóteses do art. 135 do CTN, ainda que se trate de 

micro e pequenas empresa. É insuficiente, para a responsabilização dos sócios, portanto, o 

mero inadimplemento, mesmo nos casos das micro e pequenas empresas.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA PRÁTICA 
DE ATO COM EXCESSO DE PODERES, CONTRÁRIO À LEI OU AO 
CONTRATO SOCIAL. INADIMPLEMENTO TRIBUTÁRIO. HIPÓTESE 
QUE NÃO CARACTERIZA INFRAÇÃO À LEI, NOS TERMOS DO ART. 
135 DO CTN. ENTENDIMENTO QUE SE APLICA, IGUALMENTE, ÀS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS. EXEGESE DO ART. 9° DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência, "a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o REsp 1.101.728/SP, Min. Teori Albino Zavascki, na sessão do 
dia 11.3.2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a 
simples falta do pagamento de tributo não configura, por si só, circunstância que 
acarrete a responsabilidade subsidiária dos sócios. (...) Somente as 
irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, prática de atos com 
excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, são aptas a 
permitir o redirecionamento do processo executivo aos sócios" (STJ, AgRg no 
AREsp 504.349/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 13/06/2014).
II. Mencionado entendimento aplica-se, igualmente, às micro e pequenas 
empresas. Dessarte, "esta Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 
1.122.807/PR (Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 23.4.2010), deixou 
consignado, preliminarmente, que, com o advento da Lei Complementar 128/2008, 
o artigo 78 da Lei Complementar 123/2006 foi revogado e seu conteúdo 
normativo passou a inserir-se no art. 9º. No retromencionado precedente, ficou 
decidido que o art. 9º da Lei Complementar 123/2006 requer a prática 
comprovada de irregularidades, apurada em processo administrativo ou judicial, 
para permitir o redirecionamento. Somente as irregularidades constantes do art. 
135 do CTN, quais sejam, prática de atos com excesso de poder ou infração de 
lei, contrato social ou estatuto, são aptas a permitir o redirecionamento do 
processo executivo aos sócios. Permitir o redirecionamento do executivo fiscal no 
caso de microempresas e empresas de pequeno porte sem a aplicação do 
normativo tributário é deturpar a intenção insculpida na Lei Complementar 
123/2006: fomentar e favorecer as empresas inseridas neste contexto. Nesse 
sentido é que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.101.728/SP, submetido 
ao regime dos recursos repetitivos, reiterou o entendimento já sedimentado nesta 
Corte, no sentido que 'a simples falta de pagamento do tributo não configura, por 
si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária dos 
sócios, prevista no art. 135 do CTN'" (STJ, REsp 1.216.098/SC, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/05/2011).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 396.258/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEI 
COMPLEMENTAR N. 123/2006. FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO. 
REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
REPETITIVO. RESP 1.101.728/SP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE IRREGULARIDADES. ART. 135 DO CTN. REEXAME. SÚMULA 
7/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1.101.728/SP, Min. Teori Albino Zavascki, na sessão do dia 11.3.2009, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a simples falta do 
pagamento de tributo não configura, por si só, circunstância que acarrete a 
responsabilidade subsidiária dos sócios.
2. O art. 9º da Lei Complementar n. 126/2006 requer a prática comprovada de 
irregularidades, apurada em processo administrativo ou judicial, para permitir o 
redirecionamento.
3. Somente as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, 
prática de atos com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou 
estatuto, são aptas a permitir o redirecionamento do processo executivo aos 
sócios.
4. Permitir o redirecionamento do executivo fiscal no caso de microempresas e 
empresas de pequeno porte sem a aplicação do normativo tributário é deturpar a 
intensão insculpida na Lei Complementar n. 123/2006: fomentar e favorecer as 
empresas inseridas neste contexto 5. In casu, o Tribunal de origem entendeu que 
não houve a comprovação da prática de nenhum dos atos constantes do art. 135 
do CTN. Infirmar entendimento encontra óbice na Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 504.349/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 13/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
CONTRA MERO SÓCIO QUOTISTA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Esta Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 1.122.807/PR (Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 23.4.2010), deixou consignado, preliminarmente, 
que, com o advento da Lei Complementar 128/2008, o artigo 78 da Lei 
Complementar 123/2006 foi revogado e seu conteúdo normativo passou a 
inserir-se no art. 9º. No retromencionado precedente, ficou decidido que o art. 9º 
da Lei Complementar 123/2006 requer a prática comprovada de irregularidades, 
apurada em processo administrativo ou judicial, para permitir o redirecionamento.  
Somente as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, prática 
de atos com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, são 
aptas a permitir o redirecionamento do processo executivo aos sócios. Permitir o 
redirecionamento do executivo fiscal no caso de microempresas e empresas de 
pequeno porte sem a aplicação do normativo tributário é deturpar a intensão 
insculpida na Lei Complementar 123/2006: fomentar e favorecer as empresas 
inseridas neste contexto. Nesse sentido é que a Primeira Seção, no julgamento do 
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REsp 1.101.728/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reiterou o 
entendimento já sedimentado nesta Corte, no sentido que "a simples falta de 
pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária dos sócios, prevista no art. 135 do CTN".
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1216098/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 31/05/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0005488-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.651.600 / SP

Números Origem:  00103743120154030000  00335846320134036182  103743120154030000  201503000103744  
335846320134036182  556845

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MF TELECOMUNICACOES LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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